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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    
 
 

Decreto Federal nº 8.691, de 14.03.2016 - Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 

Fonte: Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS TJERJ*    
 
 

Uniformização de procedimentos nos serviços extrajudiciais é tema de encontro na CGJ 
 
Museu da Justiça: um pouco da história contada para os jovens 
 
Família de menino que morreu de dengue vai receber indenização do Governo do Rio 
 
Fórum Permanente de Segurança Pública discute as mudanças no Estatuto do Desarmamento 
 
TJRJ promove edição da feira de produtos orgânicos nesta quinta-feira, dia 17 
 
Justiça Itinerante estará em Madureira no domingo, dia 20 
 
Desembargadora Marianna Fux toma posse no TJRJ 
 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*     
 
 

Questionada lei do RJ que cancela pontos na CNH 
 
O governador do Estado do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza (Pezão), ajuizou  a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5482, com pedido de liminar, contra a Lei estadual 7.003/2015. A norma 
prevê que o Departamento de Trânsito (Detran) não poderá suspender ou cassar o direito de dirigir com 
base na soma de pontos perdidos por infrações cometidas em data anterior à data de renovação da 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo816.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270576%27
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2015
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2016000005
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.cnj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2015-1.pdf?=vp
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2015-1.pdf?=vp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8691.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30704?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30703?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30602?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30601?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30502?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30501?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/30422?p_p_state=maximized
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=312022


Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 
 
Na avaliação do governador, a lei é inconstitucional pois trata de matéria de trânsito, que é de 
competência legislativa privativa da União, como estabelece o artigo 22, inciso XI, da Carta Magna. 
 
“É evidente, portanto, que a lei do Estado do Rio de Janeiro, ao tratar das consequências advindas para 
os diversos condutores em relação à sua habilitação para dirigir veículos no caso de infrações 
porventura cometidas, avança sobre matéria de competência federal e, por conseguinte, sujeita a 
disciplina constitucionalmente confiada à lei nacional”, alega a ADI. 
 
Para o chefe do Executivo estadual, a disposição sobre requisitos, regras ou procedimentos atinentes às 
penalidades de suspensão ou cassação do direito de dirigir está sujeita a regramento nacional e, assim, 
o estado não teria legitimidade para legislar sobre o assunto, sob pena de invadir a esfera de atribuição 
privativa constitucionalmente determinada à União. Lembrou ainda que vetou integralmente o projeto de 
lei que deu origem à norma, mas a Assembleia Legislativa derrubou o veto. 
 
Jurisprudência 
 
O governador sustentou também que o STF vem declarando a inconstitucionalidade de leis no mesmo 
sentido, sob o fundamento de invasão de competência legislativa, citando as ADIs 2137, 2960, 3121 e 
3708. A seu ver, estão presentes os requisitos para a concessão da liminar: a plausibilidade do direito 
invocado (fumus boni iuris), por causa da inconstitucionalidade da lei, e a urgência do provimento 
(periculum in mora). 
 
A ADI ressalta ainda que a norma concede “verdadeira anistia” ao condutor infrator para que não 
responda por seus atos ilícitos na condução de veículos. “Em outras palavras, ao estabelecer 
mecanismo que permite a anulação dos pontos em razão de infrações de trânsito, acaba a lei estadual 
por premiar o motorista transgressor, garantindo a perpetuação da impunidade”, argumenta. 
 
O governador considera que a manutenção da validade da norma poderá colocar em perigo a segurança 
de todos os envolvidos no trânsito do Estado do Rio de Janeiro, levando não só à impunidade daqueles 
que transgridem as normas do Código de Trânsito Brasileiro mas concedendo salvo-conduto para que 
infratores contumazes continuem a dirigir e a ofender a legislação, expondo impunemente a população 
ao perigo. 
 
Pedido 
 
O chefe do Executivo estadual requer que seja concedida a medida cautelar para suspender a eficácia 
da lei e que, ao final, seja julgado procedente o pedido, declarando-se a sua inconstitucionalidade. 
 
O relator da ação é o ministro Celso de Mello. 
 
Processo: ADI. 5482 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

   
NOTÍCIAS STJ*     

 
 

Ministério Público não consegue caracterizar dano moral coletivo por deficiências em frota de ônibus  
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Humberto Martins, a Segunda Turma rejeitou agravo 
regimental movido pelo Ministério Público Federal em recurso referente a pedido de dano moral coletivo 
pela precariedade dos ônibus de uma empresa de transporte púbico.  
 
A ação civil pública movida pelo MP apontou diversas irregularidades nos ônibus da frota de uma 
empresa de transporte público do município de Petrópolis, como problemas mecânicos frequentes e má 
conservação dos veículos, e requereu a configuração do dano moral coletivo. 
 
O pedido foi negado pelo tribunal fluminense após ser constatado que as deficiências foram sanadas e 
que os ônibus em circulação com prazo superior ao permitido pela legislação foram substituídos. 
 
Falta de provas 
 
Para o TJRJ, não ficou evidente que as deficiências apontadas geraram prejuízo à harmonia social 
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daqueles que utilizam os veículos para locomoção. O Ministério Público Federal recorreu, sustentando 
que não houve a devida valoração da precariedade no serviço de transporte coletivo. 
 
Segundo o relator, o pedido de condenação por dano moral coletivo é cabível quando o dano ultrapassa 
os limites do tolerável e atinge, efetivamente, valores coletivos, o que não foi constatado pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro. 
 
Para Humberto Martins, modificar tal entendimento exigiria o reexame de provas, procedimento vedado 
pela Súmula 7 do STJ. “Não restaram provados os fatos alegados na reclamação feita através da 
denúncia anônima, quais sejam: as precárias condições estruturais dos veículos, de limpeza e a 
ocorrência de problemas mecânicos frequentes", concluiu o relator em seu voto. 
 
Processo: AREsp. 809.543 
Leia mais...  
 
 
É abusiva cláusula que obriga usuário de plano de saúde a renunciar direito  
 
A Terceira Turma considerou, por unanimidade, abusiva uma cláusula contida nos contratos de planos 
de saúde vendidos pela Sul América Seguros em Pernambuco, em meados da década de 2000. A 
cláusula obrigava o consumidor a renunciar ao direito de preencher a declaração de doenças pré-
existentes com a assistência de um médico. 
 
Ao rejeitar o Recurso Especial 1.554.448, os ministros mantiveram a decisão de primeira e segunda 
instâncias, que consideraram a cláusula nula nos contratos. 
 
Para o ministro relator do recurso, João Otávio de Noronha, a decisão não implica custos exorbitantes ou 
impossíveis de serem atendidos, como pleiteava a empresa recorrente. 
 
“Não significa que a seguradora tenha que ter o médico à disposição em cada assinatura de contrato, o 
que é preciso assegurar é o direito do consumidor, caso ele queira, de preencher o formulário com a 
devida orientação médica”, afirmou o ministro. 
 
Doenças pré-existentes 
 
O Ministério Público de Pernambuco ajuizou ação civil pública para declarar a nulidade da cláusula que 
obrigava o consumidor a assinar que abria mão da presença de um médico para o preenchimento da 
declaração de doenças pré-existentes antes da assinatura do contrato. 
 
Para a Sul América Seguros, a decisão onera o consumidor, já que acarreta custos adicionais para 
garantir a presença de um médico no preenchimento das declarações. O argumento defendido em 
sustentação oral foi rejeitado pelos ministros. 
 
Segundo os juízes, é apenas uma garantia ao consumidor ter essa possibilidade caso ele tenha dúvidas 
sobre o preenchimento da declaração, como não saber denominar corretamente as doenças, não ter 
pleno conhecimento do que deve preencher ou não, entre outros itens. 
 
O cerne da questão, segundo João Otávio de Noronha e demais ministros da Turma, é obrigar o 
consumidor a abdicar de algo que lhe é de direito, procedimento que pode ter graves consequências. 
Esse foi o ponto considerado ilegal, o que levou à rejeição do recurso. 
 
 “Destaco a importância do correto preenchimento dessa declaração, porquanto, no futuro, a seguradora 
poderá, com base nas respostas ali contidas, alegar, por exemplo, que houve fraude ou má-fé do 
contratante e negar a cobertura de um tratamento ou procedimento. O prejuízo para o 
segurado/consumidor é manifesto e de gravíssimas consequências”, explicou o ministro. 
 
Processo: REsp. 1554448 
Leia mais... 
 
 
Ecad pode cobrar direito autoral de festa religiosa  
 
A finalidade econômica de um evento não é uma condição de exigência para o pagamento de direitos 
autorais ao Ecad (Escritório Central de Arrecadação e Distribuição). Esse foi o entendimento da Quarta 
Turma em julgamento no qual uma igreja questionava a cobrança por execução de músicas em 
quermesse. 
 
A instituição religiosa tentava reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
entendeu pela legitimidade do pagamento sob o fundamento de que o fato de a entidade deixar de 
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cobrar por produtos ou serviço próprios não significa que pode impor isso a terceiros. 
 
De acordo com a decisão do TJSP, “os direitos autorais são devidos ainda que a execução de obras 
musicais em eventos públicos seja promovida sem fins lucrativos”. O acórdão destacou também que 
esse nem seria o caso dos autos, “pois a realização de quermesse pela igreja, sem dúvida, visou à 
obtenção de proveito econômico. A peculiaridade é que o lucro alcançado foi revertido em prol da igreja 
e de suas atividades benevolentes”. 
 
Novo entendimento 
 
No STJ, a igreja alegou que a reprodução musical se deu sem fins lucrativos, e por isso seria indevido o 
pagamento de direitos autorais. Para a instituição, o que se busca com a cobrança é prevenir ou punir o 
aproveitamento econômico e a exploração lucrativa de obras artísticas com prejuízo financeiro e sem 
autorização do titular, o que não seria o caso da festa religiosa. 
 
O relator, ministro Raul Araújo, reconheceu que antes da vigência da Lei 9.610/98, a jurisprudência do 
STJ considerava a gratuidade das apresentações públicas como elemento decisivo para distinguir o que 
estaria sujeito ao pagamento de direitos autorais. 
 
Todavia, o ministro ressalvou, com a edição da norma, houve mudança no entendimento da corte, pois 
foi retirado o dispositivo da lei anterior que condicionava a existência de lucro como pressuposto para a 
cobrança. 
 
“O acórdão objurgado encontra-se em consonância com a jurisprudência desta corte superior, a qual 
estabelece que os direitos autorais são devidos ainda que a execução de obras musicais seja promovida 
sem fins lucrativos”, concluiu o relator. 
 
Processo: AREsp. 685.885 
Leia mais... 
 
 
Locatário paga diferença de valores de aluguel revisado judicialmente, mesmo após fim do contrato  
 
Em razão de ter permanecido em apartamento por mais de 23 meses após o final do contrato de 
locação, uma empresa terá que pagar o valor estabelecido judicialmente para aluguel até o momento da 
entrega das chaves. 
 
O acórdão de segunda instância havia arbitrado os valores em disputa no período de abril de 1999 a 
dezembro de 1999. Ambas as partes contestavam judicialmente os valores do aluguel de um imóvel 
comercial no centro de Recife, em contrato de 10 anos firmado em 1989. 
 
Alegando preço fora da realidade de mercado, o locador entrou com uma ação em abril de 1999 para 
revisar o valor do aluguel cobrado, de modo a adequá-lo à realidade de mercado. O locador buscou fixar 
o valor em R$ 120 mil mensais, já o inquilino pleiteava o valor de R$ 21.850. 
 
Após perícia judicial, o valor foi estabelecido em R$ 78.600, a ser pago até o final da vigência do contrato 
(31/12/1999). Ambas as partes recorreram. 
 
Conhecimento tácito 
 
Ao aceitar o recurso dos proprietários do imóvel, o Ministro Villas Bôas Cueva disse que o fato de o 
inquilino permanecer por mais de 23 meses após o término do contrato configura caso em que o locador 
aceita as condições contratuais. Como as condições foram arbitradas em juízo, aplica-se o entendimento 
do tribunal de origem desde o início da ação (abril de 1999) até a entrega das chaves do imóvel 
(novembro de 2001). 
 
A decisão reformou o acórdão de segundo grau, que condenou o locador a pagar a diferença no aluguel 
pelo período de abril de 1999 a dezembro de 1999, considerando apenas o contrato inicial. 
 
Para o ministro, é nítido o direito do proprietário de receber a diferença de valores do aluguel até o 
período da entrega das chaves, já que a permanência no imóvel configurou a aceitação por parte do 
locador dos valores arbitrados em juízo. 
 
“Sendo assim, ilógico seria admitir que o Poder Judiciário apontasse o novo valor dos aluguéis para o 
período de vigência do contrato de locação, mas tal valor fosse desconsiderado em caso de prorrogação 
da avença por prazo indeterminado”, decidiu o magistrado em seu voto. 
 
O STJ aceitou um dos pedidos do locatário e determinou que as custas processuais e os honorários 
fossem pagos por ambos, 50% para cada parte. 
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Processo: REsp. 1566231 
Leia mais... 
 
 
Primeira Turma mantém condenação de prefeito capixaba por improbidade  
 
A Primeira Turma manteve a condenação imposta pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 
(TJES) ao prefeito e ao secretário de Educação da cidade de Ibatiba, a 165 quilômetros da capital 
Vitória, por improbidade administrativa. 
 
Na denúncia, oferecida pelo Ministério Público Estadual, o prefeito e o secretário de Educação foram 
acusados de contratar cerca de 100 pessoas sem concurso público e sem processo seletivo para 
contratação temporária em unidades de ensino do município. 
 
Situação emergencial 
 
Na sentença colegiada (acórdão), os desembargadores do TJES destacaram que os responsáveis 
reconheceram a conduta a eles imposta, mas alegaram a ocorrência de situação emergencial, uma vez 
que faltavam professores na rede municipal, mesmo após a contratação dos servidores anteriormente 
concursados. 
 
“Ocorre que a contratação de servidores se subordina a regras constitucionais – concurso público ou 
contratação temporária – não se podendo admitir hipótese diversa, mesmo sob o fundamento de que o 
ano letivo ficaria prejudicado, eis que, para tal hipótese, poder-se-ia ter sido realizado o processo seletivo 
simplificado”, lê-se no acórdão. 
 
A decisão salienta ainda que o posterior encaminhamento de projeto de lei para a Câmara Municipal, em 
março de 2008, para regularizar a situação dos contratados, também não descaracteriza a irregularidade 
cometida. 
 
“Vê-se que houve violação aos Princípios da Legalidade, Moralidade e da Igualdade ao se contratar as 
pessoas escolhidas em detrimento da acessibilidade de todos ao serviço público, mesmo nas hipóteses 
de contratação temporária”, salientou o acórdão. 
 
Na Primeira Turma, o ministro Gurgel de Faria, relator do caso, ressaltou que para rever a decisão do 
TJES, seria necessário reexaminar provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que diz que “a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
 
Processo: AREsp. 535.720 
Leia mais... 
 
 
Antonio Saldanha e Joel Paciornik são nomeados ministros do STJ  
 
A presidente da República, Dilma Rousseff, nomeou os magistrados Antonio Saldanha Palheiro, do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), e Joel Ilan Paciornik, do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4), para o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
As nomeações estão publicadas no Diário Oficial da União desta terça-feira (15), Seção 2, página 2. Eles 
vão substituir os ministros aposentados Sidnei Beneti e Gilson Dipp, respectivamente. 
 
Na última quarta-feira (9), Antonio Saldanha e Joel Paciornik foram aprovados, por ampla maioria, pelo 
Plenário do Senado. Saldanha obteve 60 votos favoráveis, dois contra e uma abstenção. Já Paciornick 
teve 58 votos a favor, um contra e duas abstenções.  
 
O STJ é composto de 33 ministros: um terço de magistrados oriundos dos Tribunais Regionais Federais; 
um terço de desembargadores provenientes dos Tribunais de Justiça e um terço, em partes iguais, 
alternadamente, de advogados e membros do Ministério Público Federal, estadual e do Distrito Federal. 
 
Perfis 
 
Formado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (Turma de 1975), Antônio Saldanha 
Palheiro é mestre em Direito pela mesma instituição. Ingressou na magistratura em 1988 e tomou posse, 
em 2003, como desembargador do TJRJ, no qual compõe a 5ª Câmara Cível. 
 
Joel Paciornik graduou-se pela Faculdade de Direito de Curitiba (1987) e é mestre em Direito pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É membro da Corte Especial do TRF4, corte na qual 
ingressou em 2006, e é magistrado desde 1992. Já foi diretor do Foro da Seção Judiciária do Paraná e 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Locatário-paga-diferença-de-valores-de-aluguel-revisado-judicialmente,-mesmo-após-fim-do-contrato
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Primeira-Turma-mantém-condenação-de-prefeito-capixaba-por-improbidade
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Primeira-Turma-mantém-condenação-de-prefeito-capixaba-por-improbidade
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Antonio-Saldanha-e-Joel-Paciornik-são-nomeados-ministros-do-STJ


juiz do Tribunal Regional Eleitoral paranaense. 
 
Leia mais 
 
 
Consumidor lesado em compra de imóvel tem indenização por danos morais garantida, mas não recebe 
abatimento no valor pago  
 
Uma decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve o direito de 
consumidores serem ressarcidos por danos morais no caso da compra de apartamento com metragem 
inferior à anunciada na propaganda. 
 
Entretanto, o tribunal afastou a condenação imposta em segundo grau à empresa acusada referente ao 
abatimento proporcional do preço pago pelo imóvel. Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, nesse caso 
aplica-se a prescrição de 90 dias para reclamar sobre um defeito de fácil constatação, como a diferença 
da metragem do apartamento. A propaganda dizia que o imóvel teria 134 m², mas na realidade a 
metragem é de 118 m². 
 
Prescrição 
 
O casal adquiriu o imóvel em Janeiro de 2009, porém ingressou com a ação apenas em dezembro de 
2010. No caso, o pleito para ser indenizado por danos morais é justo, já que o prazo prescricional é de 
cinco anos. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva afastou a condenação imposta à construtora de indenizar os clientes pelos 
16 metros não entregues, visto que o defeito era de fácil contestação. O pedido de abatimento do valor 
pago teria que ter sido feito até 90 dias após a compra do imóvel, uma vez que o problema era óbvio e 
de rápida comprovação. 
 
“Nota-se que mesmo já tendo identificado o vício, não ficou comprovado nos autos que os autores teriam 
tomado qualquer providência junto à empresa contratada para retificá-lo, tendo somente realizado a 
notificação extrajudicial mais de um ano e meio após a assinatura do compromisso de compra e venda, 
vindo a protocolizar a presente ação quase dois anos depois de verificado o vício”, argumenta o ministro. 
 
Com a decisão, foi mantido o acórdão recorrido para indenizar o casal a título de danos morais e 
afastada a condenação por danos materiais devido a prescrição do direito. 
 
Processo: REsp. 1488239 
Leia mais... 
 
 
Banco só pode cobrar juros com capitalização anual se estiver previsto em contrato  
 
Bancos só podem cobrar a capitalização anual dos juros de cliente que utiliza o limite do cheque especial 
se essa cobrança estiver prevista no contrato assinado entre a instituição financeira e o titular da conta-
corrente. 
 
A decisão foi tomada pela Segunda Seção em julgamento de recurso apresentado por um banco do 
Paraná. O entendimento dos ministros do STJ confirmou uma decisão dos desembargadores (acórdão) 
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
 
Na decisão, uma instituição financeira foi proibida de cobrar juros porque não apresentou o contrato 
assinado pelo cliente que previa a cobrança. A instituição financeira foi também condenada ao 
pagamento de multa de 10% sobre o valor corrigido da causa (R$ 1.000 em 15 de dezembro de 2003). 
 
O ministro Marco Buzzi, relator do recurso especial na Segunda Seção, salientou que o entendimento do 
STJ é de que a cobrança de juros capitalizados em periodicidade anual nos contratos bancários somente 
é possível mediante “expressa pactuação". 
 
“No presente caso, o tribunal de origem assentou que os contratos não foram apresentados, 
impossibilitando a análise de previsão expressa de pactuação da capitalização de juros”, afirmou o 
ministro no voto, aprovado por maioria na Segunda Seção. 
 
Segundo Marco Buzzi, “considerando a ausência de pactuação expressa da capitalização anual, o 
acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná está em conformidade com o entendimento do STJ”. 
 
Na decisão, o Tribunal de Justiça do Paraná salientou ainda que a cobrança de tarifas bancárias não 
precisa estar pactuada em contrato porque “representam a remuneração pelos serviços efetivamente 
prestados pela instituição financeira, sendo devidamente regulamentadas pelo Banco Central”. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Antonio-Saldanha-e-Joel-Paciornik-são-nomeados-ministros-do-STJ
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Consumidor-lesado-em-compra-de-imóvel-tem-indenização-por-danos-morais-garantida,-mas-não-recebe-abatimento-no-valor-pago
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Consumidor-lesado-em-compra-de-imóvel-tem-indenização-por-danos-morais-garantida,-mas-não-recebe-abatimento-no-valor-pago
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Consumidor-lesado-em-compra-de-imóvel-tem-indenização-por-danos-morais-garantida,-mas-não-recebe-abatimento-no-valor-pago
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Banco-só-pode-cobrar-juros-com-capitalização-anual-se-estiver-previsto-em-contrato


 
Na votação na Segunda Seção, a ministra Isabel Gallotti divergiu do relator e apresentou um voto, 
embasado na decisão do REsp 1095852/PR, defendendo a “capitalização dos juros em periodicidade 
anual, independentemente de pactuação expressa”. 
 
A divergência aberta pela ministra e seguida pelos ministros Villas Bôas Cueva, João Otávio de Noronha 
e Raul Araújo, foi, no entanto, vencida pela tese do relator, Marco Buzzi. 
 
Processo: AREsp. 429.029 e REsp. 1095852  
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
 

Banco de Ações Civis Públicas 

 
Comunicamos a disponibilização da petição inicial, referente aos autos do processo nº 0058327-
71.2016.8.19.0001 da Ação Civil Coletiva, versando sobre cláusula lesiva aos interesses dos 
consumidores nos cupons de estacionamento, que tramita no Juízo da 1ª Vara Empresarial da 
Comarca da Capital. 
 
Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do 
Conhecimento / Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal 
acesso pode ser obtido, também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento. 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 

 
0001750-72.2015.8.19.0045 - rel. Des. Marco Antonio Ibrahim, j. 09.12.2015 e p. 14.12.2015 
 
Direito Constitucional e Administrativo. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança. Piso salarial 
profissional fixado pela Lei Federal nº 12.994/2014. Município de Resende. Agente Comunitário de 
Saúde e Agente de Combate às Endemias. Pretensão do sindicato representante dos servidores 
públicos municipais de aplicação imediata do piso nacional. Impossibilidade. Necessidade de 
observância dos artigos 37, X e XIII; e 169, § 1º, I e II da Constituição Federal. Vinculação dos 
vencimentos de determinadas categorias de servidores públicos às variações do piso salarial profissional 
importa em sistemática de aumento automático daqueles vencimentos, sem qualquer interferência do 
chefe do Poder Executivo, implicando em violação ao artigo 37, XIII da Constituição Federal, bem como 
ao princípio federativo e à autonomia dos entes para fixar os vencimentos de seus servidores (artigos 2º 
e 61, § 1º, I, a da Constituição Federal). Cláusula de reserva aplicável aos Estados membros e aos 
Municípios, em razão do princípio da simetria. Precedentes do STF e do TJRJ no mesmo sentido. 
Impossibilidade de o Poder Judiciário suprimir a omissão legislativa do Município réu, não obstante já 
efetivada a regulamentação da Lei nº 12.994/2014 pelo Decreto nº 8.474/2015. Súmula nº 339/STF. 
Sentença de procedência reformada. Recurso provido. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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EMBARGOS INFRINGENTES  E DE NULIDADE*     

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Banco-só-pode-cobrar-juros-com-capitalização-anual-se-estiver-previsto-em-contrato
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20160010490284&FORMA=1&SEF=1&JOB=16569&PAL=&CNJ=20160010490284
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E3B59F8B491A4AC402B92877EC9E5454C5043F5D3357&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500185197


 
 
0034384-62.2015.8.19.0000 - Embargos Infringentes e de Nulidade  
Des. Luciano Silva Barreto - Julgamento: 03/03/2016 - Quinta Câmara Criminal  
 
Embargos infringentes e de nulidade. Execução penal. Regime aberto. Pleito do apenado de prisão 
albergue domiciliar. Acolhimento. Decisão alvejada por meio de agravo de execução e modificada pela c. 
3ª câmara criminal, por maioria, a qual revogou a concessão da prisão albergue domiciliar, com a 
imediata expedição de mandado de prisão. Vencido o desembargador relator, que negava provimento ao 
recurso ministerial. Pleito do embargante de prevalência deste voto. Pertinência. Ausência de casas de 
albergados em quantidade suficientes e inexistência de estrutura nas existentes para abrigar todos os 
apenados de regime aberto deste estado, o qual é omisso, também, na aquisição de tornozeleiras e 
pulseiras eletrônicas. Direito do apenado de usufruir da progressão de regime como lhe faculta a lei, 
inclusive sem monitoramento eletrônico. Precedentes das cortes superiores e deste órgão fracionário. 
Provimento dos embargos para prevalecer o voto divergente.  Íntegra do Acórdão em Segredo de 
Justiça. 
 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/consultaprocesso.aspx?N=201505400427&CNJ=0034384-62.2015.8.19.0000
mailto:sedif@tjrj.jus.br

